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MARCIA SUT GRAVINA, qualificada nos autos, está sendo acusada de no dia 28 de dezembro de 2005, por volta das 20 h, ao efetuar compra de roupas junto à vítima, Sr. Fabiano Mourão Pietroluongo, ter emitido o cheque, cujo original se encontra em fl. 14, sacado contra o Banco Itaú, agência Jacaré, no valor total de R$ 403,90 (quatrocentos e três reais e noventa centavos). Ocorre que a denunciada dolosamente frustrou o pagamento do mencionado cheque, eis que emitiu contra-ordem de pagamento. Foi denunciada por violação à norma penal prevista no artigo 171, § 2º, VI, do Código Penal. A denúncia foi oferecida com base em inquérito policial, cujas principais peças são: a) registro de ocorrência de fls. 03/04; b) termo de declarações, fls. 05/06, 22/23, 30/31; c) auto de apreensão de fl. 13, original e cópia do cheque, fls. 14/16; d) informação Banco do Brasil, contendo esclarecimentos quanto aos códigos dos motivos de devolução de cheques, fls. 63/65 e, e) laudo de exame grafotécnico, fl. 80. Decisão de recebimento da denúncia, fl. 87. FAC contendo sete anotações, fls. 90/98. Interrogatório, fls. 104/106. Foram ouvidas duas testemunhas arroladas na denúncia, fls. 112/116. Informação quanto ao saldo da conta corrente da acusada, fl. 125. Alegações finais do Ministério Público, fls. 130/134, requerendo a procedência da pretensão punitiva estatal. Alegações finais da Defesa, fls. 138/140, requerendo sua absolvição. É o relatório. Decido. Encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida na peça inicial ficou inteiramente comprovada. A materialidade do delito e sua autoria ficaram demonstradas pelos depoimentos das testemunhas e da ré, pelo original e cópia do cheque, fls. 14/16 bem como pelo exame grafotécnico de fl. 80. O lesado Fabiano Mourão Pietroluongo declarou que através de uma venda feita à ré sofreu o prejuízo de quatrocentos e três reais e noventa centavos, pois esta emitiu contra-ordem no pagamento no cheque expedido para pagamento da mercadoria adquirida, alegando roubo/furto, esclarecendo que ainda não foi ressarcido. Disse que telefonou algumas vezes para a acusada, tendo em uma oportunidade encontrado com ela em um banco, sem, no entanto, lograr receber o que lhe era devido. Esclareceu, ainda, que a ré pretendia adquirir uma quantidade maior de peças, porém, como não a conhecia, negociaram tão somente aquelas já mencionadas nos autos. Encontrando a ré casualmente, a mesma propôs o pagamento de duzentos reais no ato, com a promessa de devolução de metade da mercadoria, condicionando tal oferta à devolução do cheque sustado, com o que não concordou o lesado. Por fim, disse que tomou conhecimento acerca de outras condutas semelhantes praticadas pela ré em prejuízo de outras pessoas. A testemunha Vânia Martha Barros Martins de Carvalho, companheira do lesado, declarou que a ré fez compras no ateliê que mantém junto com Fabiano, dando contra-ordem no cheque emitido para pagamento das compras, sob a alegação de roubo da cártula. Esclareceu que a ré escolheu diversas roupas que totalizavam oitocentos reais e, por cautela, já que não a conhecia, autorizou, junto com Fabiano, a venda até a importância mencionada na denúncia. Narrou, ainda, que Fabiano teve o cuidado de verificar a validade do CPF da ré, tendo a depoente, ex-caixa de banco, constatado que a assinatura da ré era verdadeira, comparada com a carteira da identidade apresentada. No primeiro dia útil seguinte, ficaram surpresos pelo fato de que a contra-ordem emitida foi dada por motivo de roubo. Esclareceu que não foram ressarcidos, não obstante as promessas feitas pela acusada. Por fim, deixou claro que o cheque emitido se destinaria a pagamento à vista. A ré confessou a prática delituosa, aduzindo que tinha a intenção de revender as roupas do lesado, eis que recebia apenas uma pensão do ex-marido, não tendo, no entanto, conseguido vender todas as roupas. Alegou que, por não ter sido depositada a pensão, tentou um contato com o Sr. Fabiano para fins de acordo, porém, como não conseguiu, decidiu sustar o cheque. Disse ainda que tentou devolver as roupas que não vendeu, não tendo o lesado concordado com tal proposta. Por fim, admitiu a prática de conduta semelhante em desfavor de outro credor, alegando que, neste caso, está pagando o débito parceladamente. Assim, finda a instrução, plenamente demonstrado que a ré emitiu um cheque no valor de R$ 403,90 (quatrocentos e três reais e noventa centavos) para o pagamento, à vista, de roupas que adquiriu do lesado Fabiano, vindo, posteriormente, a frustrar o pagamento, emitindo contra-ordem, sob o pretexto de roubo. Conforme já descrito nos itens supra, a ré confessou os fatos, tentando justificar sua conduta pelo fato de enfrentar dificuldades financeiras. O que também não corresponde à verdade. O documento expedido pelo Banco Itaú à fl. 125, indica que a conta corrente da ré, no período dos fatos, possuía o saldo de R$ 21.678,93 (vinte e um mil, seiscentos e setenta e oito reais e noventa e três centavos). Logo, ao fim da instrução comprovados os fatos narrados na denúncia, ressaltando-se que o lesado permanece sem o ressarcimento. Igualmente, não há como se reconhecer a causa de diminuição de pena prevista no § 1º do art. 171, não só em razão do valor do prejuízo ter sido superior, à época, a um salário mínimo, como também em razão da reincidência da acusada. Por derradeiro, deve também ser realçado que o comportamento típico, cometido pela acusada, também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Culpável a acusada, eis que imputável e estava ciente do respectivo agir, devendo e podendo dela ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ela praticado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia para condenar MARCIA SUT GRAVINA VENTURY, por infração à norma penal prevista no artigo 171, § 2º, VI do Código Penal. DOSIMETRIA DA PENA Sopesando-se as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, a fim de se atender ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se acima do mínimo cominado abstratamente, considerando-se que a acusada já praticou conduta semelhante, conforme admitido pela própria, bem como em razão do prejuízo causado à vítima, que ainda não foi ressarcida. Assim, fixo a pena-base em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 20 (vinte) dias multa. Considerando que a atenuante genérica da confissão deva ser valorada com o mesmo peso da agravante genérica da reincidência, bem como diante da ausência de causas de aumento ou diminuição, torno a pena base definitiva. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado por ocasião de sua execução. Deixo de substituir a pena aplicada por considerar que a pena substitutiva não é suficiente, bem como diante da reincidência da ré. Observando-se o disposto no art. 33 do Código Penal, bem como a reincidência da ré, determino como regime inicial de cumprimento de pena, o regime semi-aberto. Considerando-se que a ré permaneceu em liberdade durante todo o processo, defiro a esta o direito de recorrer em liberdade. Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe, expeça-se carta de execução de sentença e lance-se o nome da ré no ROL DOS CULPADOS. Condeno a ré nas custas processuais. P. R. I.
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